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Quem somos?

O Instituto Alana é uma organização da sociedade civil, sem
fins lucrativos, mantida por um fundo patrimonial. Apoiado
nos pilares advocacy, comunicação, educação e inovação,
atualmente reúne programas que apostam na busca pela
garantia de condições para a vivência plena da infância.



Nossos programas



O programa Prioridade Absoluta tem como
missão informar, sensibilizar e mobilizar as
pessoas, especialmente profissionais do direito,
para que sejam defensoras e promotoras dos
direitos das crianças nas suas comunidades,
com prioridade absoluta.

O programa
Prioridade Absoluta

Mobilização: atuação indireta   

Ações Institucionais: atuação direta



Art. 227, CF. “É dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com
absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a
salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão”.

Garantia constitucional da 
prioridade absoluta



Direitos da Criança no Brasil

• NÃO-RECONHECIMENTO (1500 – 1923);

• DIREITO PENAL DO MENOR (1923-1964);

• SITUAÇÃO IRREGULAR (1979 – 1988);

• PROTEÇÃO INTEGRAL E PRIORITÁRIA (1988 – atual);



Código de Menores

• 1927 – Decreto n. 17.943-A – Código Mello Mattos: 

• 200 artigos: punição aos infratores (“menor delinquente”), proibição 
do trabalho infantil, proibição dos castigos físicos exagerados, casos 
da perda do pátrio poder (poder familiar), tribunais exclusivos para os 
menores de 18 anos;

• Idade penal: 18 anos;

• Entre 14 e 17 anos: reformatório ou escola de preservação (órfãos);

• Divisão entre as crianças menores e as outras as crianças;

• Primeira tentativa de regulação específica da infância;

• “se a família não pode ou falha no cuidado e proteção do menor, o 
Estado toma para si esta função” (FALEIROS, 1995b, p.54)



Situação irregular

• FUNABEM (1979);

• SUJEIÇÃO À DOUTRINA DE SEGURANÇA NACIONAL;

• TRILOGIA DO MENORISMO: MENOR ABANDONADO, MENOR 
CARENTE E MENOR INFRATOR;



A mobilização pelos direitos
da criança

Revista Rolimã, Mobilizar para garantir: 25 anos do ECA, 2015.



Detalhamento da Prioridade 
Absoluta no ECA

Art. 4º, ECA. “A garantia de prioridade compreende:

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer
circunstâncias;

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou
de relevância pública;

c) preferência na formulação e na execução das políticas
sociais públicas;

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas
relacionadas com a proteção à infância e à juventude”.



O que o artigo 227 e o ECA 
trazem de tão importante?

• Condição Peculiar de Desenvolvimento

• Proteção Integral

• Melhor Interesse da Criança

• Prioridade Absoluta

• Responsabilidade Compartilhada



Lei do SINASE - 2012

• Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo

• Programa Individual de Atendimento (PIA)

• Caráter retributivo e preventivo da medida



Propostas de alteração do 
ECA - PL 7197/2002

• Alteração da Constituição: redução da maioridade
(artigo 228)

• PLs com aumento de tempo de internação: 52
apensados



O conhecimento sobre os 
direitos da criança



Desenho institucional das 
políticas públicas

• Responsabilidade compartilhada: Estado, família e 
sociedade

• Colaboração entre entes federativos: União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios

• Políticas públicas com abordagem multi e 
intersetorial

• Necessidade de monitoramento, coleta de dados e 
avaliação



Estamos cuidando da 
infância brasileira?

• 29 crianças e adolescentes são assassinados por dia 
no Brasil (FLACSO, 2013)

• 2,8 milhões de crianças e adolescentes estão fora da 
escola (PNAD, Todos pela Educação, 2014)

• 19,3 milhões de crianças e adolescentes estão em 
situação de pobreza e 7,4 milhões, em situação de 
extrema pobreza (ABRINQ, 2016)

• Brasil ocupa 107º posição em ranking de países 
relativo a proteção de crianças  (Kids Rights, 2016)



Conclusões

• Mito da impunidade: há medidas até mais gravosas 
do que penas destinadas a adultos

• Contrassenso econômico: R$ 13 mil/ano por 
adolescente (22 mil adolescentes e jovens. R$ 5 bi)

• Falência da lógica penitenciária/encarceramento
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